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“Por vezes sentimos que aquilo que 
fazemos não é, senão, uma gota de 
água no mar. Mas o mar seria menor 
se lhe faltasse uma gota”. 
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Uma unidade de conservação no município de Sarandi será relevante quando se 
leva em consideração a melhoria da qualidade de vida da população, pois se trata 
de um ambiente onde as pessoas poderão ter contato com a natureza, convívio 
social, possam se divertir e deixar de lado o ambiente estressante do centro urbano. 
O objetivo deste trabalho foi possibilitar o enquadramento legal da área verde 
existente no município como unidade de conservação municipal. Para isso, foram 
analisados relatos de neto de pioneiro do município acerca do histórico da área, 
levantamento da legislação vigente relacionada a área de estudo e entrevistados 
munícipes acerca da caracterização dos benefícios esperados quando implantado a 
unidade de conservação municipal. Os resultados mostraram que há um decreto de 
criação do parque, mas seu enquadramento foi realizado de forma equivocada, 
tendo em vista que o objetivo do mesmo é a preservação com uso público da área, 
além de uso recreativo e convívio social. Conclui-se que é essencial a observância 
dos aspectos legais como forma de garantir uma boa gestão da unidade, sendo que 
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A protected area in Sarandi county will be relevant when taking into consideration an 
average quality of life of the population, because it is a place where people cooperate 
with a nature, social interaction, have fun and leave aside the environment stressful 
of the urban center. The objective of this work was to enable the legal framework of 
the green area in the municipality as a municipal protected area. For this, were 
analyzed reports of grandson of pioneer of the municipality on the history of the area, 
survey of the current legislation related to the area of study, and interviewed citizens 
about the characterization of expected benefits when the municipal protected area 
was implemented. The results showed that there is a decree to create the park, its 
framing was done in a wrong way, considering that the objective is even a 
preservation and conservation area besides recreational use and social interaction. It 
was concluded that it is essential to observe the legal as a way of guaranteeing good 
management of the unit, and this work can serve as a subsidy to these actions. 
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A proteção de espécies da fauna e flora poderá ser realizada, de forma 
efetiva, com a conservação de parcelas significativas de seus ambientes naturais 
(SCHENINI et al., 2004). Em função disso, são criadas as unidades de conservação 
(UCs). 
A criação de uma UC deve levar em conta diversos fatores, como por 
exemplo, localização, relevante interesse ambiental, entre outros. Para tanto, é 
necessário que se tenha o conhecimento da legislação vigente, conhecer o local e 
informar a comunidade vizinha da área dos benefícios acerca da criação da UC, 
para que se possa dar início ao processo e que ele de fato se realize.  
 A Lei Federal nº. 9.985, de 18 de julho de 2000, regulamentou o art. 225 da 
Constituição Federal e instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
(SNUC). Segundo seu art. 1º, esta Lei estabelece critérios e normas para sua 
criação, implantação e gestão das UCs. Definindo, em seu art. 2º, inciso I, a UC 
como sendo “espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas 
jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituídos pelo 
Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime 
especial de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção”. 
Conforme referida Lei, as UCs integrantes do SNUC dividem-se em dois grupos, 
sendo eles: unidades de proteção integral e unidades de uso sustentável (BRASIL, 
2000).  
 Segundo o mesmo autor, o objetivo básico das unidades de proteção integral 
é preservar a natureza, sendo admitido apenas o uso indireto dos seus recursos 
naturais. Este grupo esta subdividido nas seguintes categorias: estação ecológica, 
reserva biológica, parque nacional, monumento natural e refúgio de vida silvestre. O 
objeto em estudo se enquadra no grupo de UC de proteção integral, na categoria de 
parque nacional, porém, por se tratar de futura UC que será criada pelo poder 
municipal, o SNUC, em seu art. 11, inciso 4ª, diz que a UC será denominada parque 
natural municipal.  
 Para a delimitação de uma UC há necessidade de se avaliar a região onde 
ela será criada, seus aspectos ambientais, sociais e econômicos. 
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Locais que apresentam UC, como o Parque Nacional do Iguaçu - PR, protege 
uma rica biodiversidade, com espécies da fauna e flora brasileira, sendo que 
algumas se encontram ameaçadas de extinção (ICMBIO, 2017a), o que demostra a 
relevância e importância da existência do parque. Da mesma forma ocorre com o 
Parque Nacional das Emas – GO, que apresenta diversas formas de cerrado em seu 
interior, além da presença de animais típicos da região (ICMBIO, 2017b). 
Além disso, a criação de uma UC pode ser considerada como uma ação para 
a melhoria das condições ambientais do espaço urbano, como conforto térmico, 
atenuante da poluição do ar, sonora e visual. 
 Segundo Mendes et al. (2008), o município de Sarandi é considerado uma 
“cidade dormitório”, onde a população trabalha em cidades vizinhas e retornam as 
suas residências para o repouso. 
Dessa forma, quando o cidadão tem um tempo livre, havendo uma área de 
lazer, para observação da natureza, convívio social e familiar, ele tende a se 
deslocar ao local para poder usufruir do mesmo (NUCCI, 2008; LONDE; MENDES, 
2014). 
A UC além de ser importante para a conservação dos recursos naturais e 
socialização, influencia a economia local, gerando externalidades positivas na 
economia, como a valorização das regiões adjacentes. Dentre os benefícios 
econômicos diretos pode-se citar o aumento da arrecadação por parte do governo, 
pois havendo a valorização econômica de imóveis próximos a UC, há aumento do 
Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) e um aumento da taxa de transferência 
de imóvel nos casos de venda (SANTARLUCCI, 2013). Além do instrumento de 
política pública, denominado ICMS Ecológico por Biodiversidade, que trata de 
repasse de recursos financeiros ao município que abriga em seu território unidade 
de conservação (IAP, 2017). Assim como nos casos de licenciamento ambiental de 
empreendimentos de significativo impacto ambiental, fundamentado em estudos de 
impacto e respectivo relatório (EIA/RIMA), o empreendedor é obrigado a apoiar a 
manutenção da UC do grupo de proteção integral, de acordo com o artigo 36, do 
SNUC.  
Com o entendimento das questões ambientais, sociais e econômicas, o 
município de Sarandi será beneficiado com a criação de uma UC municipal, pois 
haverá uma maior proteção ao ambiente, com uma correta elaboração de um plano 
de manejo da UC, atividades de educação ambiental, restauração de áreas, entre 
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outras atividades. O convívio social será ampliado, o acesso à natureza será uma 
forma de lazer e distanciamento dos problemas diários e o município será 
beneficiado economicamente com a entrada de recursos, como o ICMS Ecológico, 






2.1 OBJETIVO GERAL 
 
 
 Possibilitar o enquadramento legal da área verde existente no município como 
unidade de conservação municipal. 
 
 
2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 
 
a) Caracterizar o local onde será implantado a unidade de conservação; 
b) Listar os aspectos legais relacionados à criação da unidade de conservação; 
c) Caracterizar os benefícios ambientais, sociais e econômicos esperados do 






3. MATERIAIS E MÉTODOS 
 
 
3.1 ÁREA DE ESTUDO 
 
 
O município de Sarandi localiza-se no norte do estado do Paraná, tem área 
de 103,463 km², atualmente conta com 82.847 habitantes (IBGE, 2017), com 592 
metros de altitude, entre as latitudes 23º 20’ N e 23º 35’ S, e entre as longitudes 52º 
00’ E, e 51º 45’ W, e limita-se ao norte e noroeste com o município de Maringá, e a 
sudoeste, sul e sudeste, leste e nordeste com o município de Marialva (MENDES et 
al., 2008), como pode ser visto na Figura 1. 
Sarandi foi fundada em 10 de maio de 1947, pela Companhia de Terras do 
Norte do Paraná. Primeiramente, foi um distrito criado com denominação de 
“Sarandi”, subordinado ao município de Marialva, assim permanecendo em divisão 
territorial datada de 01 de janeiro de 1979. Foi elevado à condição de município, sob 
mesma denominação, pela Lei Estadual nº. 7502, de 14 de outubro de 1981, 










Figura 1 (A) e (B) – Localização da área de estudo 
Fonte – CELEPAR (2017) e Diniz Neto (2013), elaborado pelo autor 
 
 
A área em estudo é o Parque Ecológico “Papa João Paulo II”, situado na 









3.2 CARACTERIZAÇÃO DOS BENEFÍCIOS ESPERADOS  
 
 
 Foram realizadas entrevistas com munícipes e com o responsável pela 
Secretaria Municipal de Saneamento e Meio Ambiente. Nestas entrevistas foram 
abordados os seguintes assuntos: 
 Com o correto enquadramento legal do parque ecológico como UC, quais 
benefícios ambientais, sociais e econômicos são esperados? 











4.1 CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DO PARQUE 
 
 
Segundos relatos do senhor Marcos Reginaldo Galindo, neto de pioneiros no 
município, antigamente na área de estudo havia a presença de um “lixão a céu 
aberto”. 
 Na gestão 2010 a 2013, a Secretaria Municipal de Saneamento e Meio 
Ambiente em conjunto com a Secretaria Municipal de Urbanismo deram início a 
limpeza da área e de obras no local. Obras como a escavação do terreno para 
criação de um lago artificial com cascata, para que a água não fique parada no local; 
além do plantio de grama e espécimes arbóreas; colocação de parque infantil e 
calçamento para prática de esportes; além da presença de uma estátua do Papa 
João Paulo II, que dá nome ao parque (FIGURA 2). 
 
 Figura 2– (A) Cascata; (B) plantio; (C) parque infantil e (D) estátua 






Devido ao parque se localizar próximo a um córrego, houve diversas 
tentativas de restaurar a área de preservação permanente deste curso d’água. 
Porém, das vezes que houve o plantio de espécies arbóreas, segundo relatos do 
senhor Galindo, a própria população ia ao local e colocava fogo na vegetação. De 
forma que, os indivíduos hoje presentes na Área de Preservação Permanente (APP) 
são escassos, não formam dossel fechado e tem competição com a gramíneas 











 Figura 3 – Área de Preservação Permanente 
 Fonte – Arquivo Prefeitura do Município de Sarandi 
 
 
Trata-se de uma área verde com Lei Municipal de criação nº. 1851/2011, a 
qual estabelece a criação do Parque Ecológico/Florestal “Papa João Paulo II”, com 
área de 54.063 m², constituído por lotes de terra dos bairros Residencial São José II 
e Residencial São José III, região norte do município, fazendo divisa com o 
município de Maringá. O terreno pertencente à Prefeitura, portanto, terra de domínio 
público, segundo a Lei Municipal nº. 2061/2014, porém, não é registrada como 












Para que seja enquadrada legalmente a área verde como UC municipal, será 
transmitido ao poder executivo a relevância da proteção da área. Por se tratar de 
área que antigamente era um “lixão”, e hoje está recuperada, além de se localizar 
próximo a um corpo d’água, sua conservação é de grande importância ao município. 
Após conhecimento mais aprofundado do poder executivo acerca da área 
verde que o município possui, e com a anuência da administração municipal, será 
dada continuidade ao processo de criação de UC, seguindo as orientações do 
SNUC e do Decreto Federal nº. 4.340/2002.  
A denominação popularmente conhecida do parque será mantida, como 
“Parque Ecológico “Papa João Paulo II””, porém, para efeitos legais, a área será 
denominada como “Parque Natural Municipal Papa João Paulo II”, em se tratando de 
UC de proteção integral. Com objetivo de conservação da área, e restauração da 
APP, além de local lazer e convívio social. Os limites serão mantidos, e quem sabe, 
expandidos à área adjacente. Sendo o órgão público responsável por sua 
administração e conservação, a Secretaria Municipal de Saneamento e Meio 
Ambiente. 
Devido ao fato de a área verde já existir no município, uma audiência pública 
deverá ser realizada para que a população pondere acerca de melhorias do local. 
Após apresentação para criação da UC municipal, será transmitido ao poder 
executivo que a UC deverá dispor de um Plano de Manejo (PM), o qual, conforme o 
parágrafo segundo do artigo 27 do SNUC, deverá abranger a área da UC, e sua 
zona de amortecimento. 
Por se tratar de uma futura UC municipal, será realizado levantamento das 
espécies presentes no parque, para que sejam retiradas as espécies não 
autóctones.  
Como há existência de área pública já delimitada, serão acatados esses 
limites, como descritos pela Lei Municipal nº. 1.851/2011, com 54.063 m². O objetivo 
básico proposto da UC será a preservação da área, que possibilitará a realização de 
pesquisa científica e a prática de atividades de educação ambiental, de recreação e 
lazer em contato com a natureza. 
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Serão elaborados estudos técnicos pertinentes a flora da área verde, pois 
quando houve o plantio das mudas arbóreas, não houve consulta a legislação 
vigente, podendo haver a presença de espécies exóticas invasoras.  
 
 
4.3 BENEFÍCIOS ESPERADOS 
 
 
Foram levantados relatos do Secretário Municipal de Saneamento e Meio 
Ambiente, Marcos Reginaldo Galindo, e moradores do município acerca dos 
benefícios esperados na área.  
O atual secretário acredita que haverá melhorias com a implementação de 
uma UC no município, com aumento do fluxo de visitação da população, 
proporcionando local de lazer das famílias e o convívio social dos munícipes, além 
de que, sendo corretamente enquadrada na legislação, as demandas estruturais e 
ambientais da unidade serão amparadas legalmente, havendo o correto manejo da 
área, além de possível repasse do ICMS Ecológico ao município. Foram 
entrevistados 30 munícipes. Os resultados mostraram que 50% acreditam que a 
criação do parque é importante ambientalmente e que deverá ser realizado plantio 
de mudas arbóreas, que futuramente proporcionarão sombra; enquanto que 40% 
citaram como mais importante por se tratar de uma área de lazer a população e 10% 
acreditam que haverá valorização do entorno do parque. 
A importância das áreas verdes também foi citada por Lima e Amorim (2006), 
destacando a qualidade ambiental como também a qualidade de vida da população 
que necessita desse espaço público. Segundo Young et al. (2015), além da 
importância para a conservação da biodiversidade, a UC é fonte de desenvolvimento 
econômico e social para os municípios onde estão estabelecidas. 
 Quando se tem a transformação de um local que antigamente era um “lixão a 
céu aberto” para uma área verde, o primeiro impacto que se tem é o visual. A 
imagem do meio degradado para uma imagem de ambiente em recuperação é mais 
agradável aos olhos. Tratando-se de local que fica próximo a um córrego, a retirada 
da área dos resíduos sem tratamento é um benefício direto ao corpo hídrico, pois o 
chorume produzido pelos mesmos não escorrerá ao lençol freático. A área de 
preservação permanente, tendo sua vegetação replantada terá um banco de 
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sementes para a regeneração natural, terá sementes que servirão de alimento a 
fauna, recuperará o solo do local, com a deposição da matéria orgânica. A região 
próxima ao local, após o correto manejo da área, terá seu microclima afetado, como 
por exemplo, na elevação da umidade atmosférica, melhoria da qualidade do ar, 
entre outros.  
 Os benefícios ambientais esperados não serão sentidos apenas na melhora 
do ambiente, será sentido pela população, com a melhoria do microclima, da 
qualidade da água do córrego, entre outros benefícios. 
É importante a existência de um local onde a população possa ter momentos 
de lazer, haja vista que a ausência de lazer é tida como empobrecedora da 
qualidade de vida (PONDÉ; CAROSO, 2003), além de a UC poder ser local para 
realização de atividades de educação ambiental, a qual, segundo Sorrentino et al. 
(2005), trata de um processo educativo que conduz a um saber ambiental 
empreendido nos valores éticos e nas regras de convívio social e de mercado, que 
traz a questão entre os benefícios e os prejuízos da apropriação e do uso dos 
recursos naturais. 
 Quando o município apresenta uma UC, o Instituto Ambiental do Paraná (IAP) 
tem um instrumento de política pública denominado ICMS Ecológico por 
Biodiversidade, que se trata do repasse de recursos financeiros aos municípios que 
abrigam em seus territórios UC (IAP, 2017). Sendo que, tal instrumento somente 
poderá ser transmitido ao município após a Prefeitura cadastrar a UC junto à 
entidade estadual responsável pelo gerenciamento de recursos hídricos e do 
ambiente (PARANÁ, 1991). Após esse cadastro, a repartição de 5% do ICMS 
Ecológico a que se refere o artigo 2º da Lei nº. 9.491 de 21 de dezembro de 1990, 
se dará em 50% para o município por possuir UC. 
 Posto que, na cidade tem-se uma nova valorização estética da natureza, uma 
apropriação da natureza, consistindo num salvo-conduto de suas belezas como 




5 CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÃO 
 
 
 Foi possível concluir que na área de estudo antigamente se localizava um 
“lixão a céu aberto”, o qual foi desativado, e com a limpeza e obras no local foi 
criado uma área verde, o Parque Ecológico “Papa João Paulo II”. Tratando-se de 
uma área verde não enquadrada legalmente como unidade de conservação, conclui-
se que para que a mesma seja assim denominada, será seguida as orientações do 
SNUC e do Decreto Federal nº. 4.340/2002, como proteção integral, na categoria 
parque natural municipal, sob mesma denominação. Conclui-se que os benefícios 
esperados para a área são relacionados ao plantio de mudas, para que possa ter 
presença de sombra, de forma que a população visite com mais frequência, para 
que usufrua de uma área de lazer, ademais possibilitar a educação ambiental no 
município, além de proporcionar uma valorização do entorno do parque e viabilizar o 
repasse do ICMS Ecológico ao município. 
Isto posto, será recomendado à administração do município o enquadramento 
legal da área verde como unidade de conservação municipal. 
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